
Resumo: No Brasil os valores públicos, por essência, 
emergem da legislação. Foram identificados valores 
públicos gerais da administração pública e os valores 
exclusivos do Poder Judiciário brasileiro. A partir da 
revisão de literatura foi possível identificar que no serviço 
de justiça brasileiro são produzidos 21 valores públicos, 
dos quais 05 são valores gerais da administração 
pública e 16 são valores judiciais exclusivos. Os 16 
valores públicos exclusivos do Poder Judiciário foram 
apesentados para experts que, em validação de face, 
reconheceram a existência e aplicabilidade desses 
valores. O artigo traz uma exposição teórica, discussão 
com validação de face por experts, reflexões conclusivas 
e indicação de estudos futuros. O estudo busca contribuir 
alertando que a produção de valores públicos judiciais 
fortalece a credibilidade do Poder Judiciário e a própria 
razão de ser do Estado Democrático de Direito brasileiro.
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Abstract: In Brazil, public values, in essence, emerge 
from legislation. General public values   of the public 
administration and the exclusive values   of the Brazilian 
Judiciary were identified. From the literature review, 
it was possible to identify that in the Brazilian justice 
service 21 public values   are produced, of which 05 are 
general values   of the public administration and 16 are 
exclusive judicial values. The 16 exclusive public values   
of the Judiciary were presented to experts who, in face 
validation, recognized their existence and applicability. 
The article brings a theoretical exposition, discussion 
with face validation by experts, concluding reflections 
and indication of future studies. We sought to contribute 
by alerting that the production of judicial public values   
strengthens the credibility of the Judiciary and the very 
reason for being of the Brazilian Democratic State of 
Law.
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Introdução 
O estudo da administração pública discute desde o papel do soberano até a produção 

de valores públicos produzidos na gestão do Estado e ou na prestação de serviços estatais 
(FERNÁNDEZ-GUTIÉRREZ ; WALLE, 2019; VAN DER WAL, GRAAF ; LASTHUIZEN, 2008).

Valores públicos são abordados em várias áreas do conhecimento, sendo que recebem 
uma conceituação complexa, mas nem por isso menos valiosa e necessária para a administra-
ção pública (KAUFMAN, 2017; MINTROM & LUETJENS, 2019). A partir de Moore (1995), valor 
público passou a expressar o oferecimento de serviços públicos que respondam aos anseios 
legítimos do cidadão.  

Valores no presente artigo são vistos na produção de serviços públicos e percebidos 
como princípios coletivos a serem defendidos pelo Estado na administração pública e, dentre 
os serviços oferecidos pelo Estado, o serviço de justiça (JORGENSEN & BOZEMAN, 2007). 

No Brasil os valores públicos não são designados livremente pelos gestores estatais, 
nem mesmo pelos destinatários; mas emergem da legislação, devendo ser observados, si-
multaneamente, por todas as áreas do poder estatal. Os valores públicos gerais do Estado 
brasileiro estão inscritos no artigo 37 da Constituição Federal (CF): legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 1988). No entanto, na gestão do Poder Judiciário 
brasileiro, além dos valores públicos gerais inscritos na CF existem valores exclusivos do serviço 
de justiça. 

O objetivo deste trabalho é identificar os valores públicos produzidos pelo Poder Ju-
diciário brasileiro. Para alcançar o objetivo uma abordagem qualitativa da pesquisa científica 
(CROTTY, 1998) foi utilizada. A metodologia adotada foi a exploratória, consistindo em uma 
revisão de literatura e um conjunto de entrevistas com experts. 

O artigo, além da introdução, contém uma explanação teórica sobre valores gerais da 
administração pública, bem como considerações sobre os valores exclusivos do Poder Judiciá-
rio. Depois, uma discussão em que experts ouvidos validaram a lista de valores públicos judi-
ciais brasileiros e, em seguida, com as considerações finais foram indicados os estudos futuros.

Valores da administração pública do século XXI e a posição brasileira
A Teoria do Valor Público teve início com as reflexões de Mark Moore (1995), que por 

meio de dados teóricos e empíricos, propõe um modelo estratégico em forma de triângulo 
indicando como os gestores devem se posicionar na produção de valores públicos. O referido 
modelo contempla: (1) a definição de objetivos para a criação de valores públicos, (2) a com-
provação de legitimidade, e (3) a posse de recursos para realizá-los (MOORE, 1995). 

Para Moore (1995), o valor público oferece uma forma mais ampla de mensurar o de-
sempenho dos gestores públicos e, desta maneira, obter uma análise total do impacto da ação 
de governo. Assim, o valor público é um elemento auxiliar nas decisões políticas e pode me-
lhorar o relacionamento entre Estado e cidadãos, pois o objetivo final do trabalho dos gestores 
públicos é a produção de valores (MOORE, 1995).

Em regra, para os países democráticos liberais, somente o cidadão consegue determinar 
o que está no centro dos valores públicos. Isto significa que as posturas do Estado resultam da 
participação política, da criação de metas e do alcance dos bons resultados por meio da admi-
nistração pública (MOORE, 1995). 

Com o passar do tempo os estudo sobre valores públicos foram sendo refinados, sendo 
estabelecida a perspectiva de que os valores públicos somente podem ser observáveis por 
meio de ações administrativas e, desta forma, devem ser percebidos como qualidades huma-
nas (VAN DER WAL et. al, 2006)

Em outra pesquisa, Van der Wal et al. (2008) constatou haver valores exclusivos do setor 
público, valores outros do setor privado, bem como um compartilhamento de valores para 
ambos os universos – público e privado (VAN DER WAL et. al, 2008), conforme indicados na 
Figura 1 a seguir.
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Figura 1. Valores públicos exclusivos e os partilhados 

Fonte: VAN DER WAL et. al (2008) e CORREIA ; BILHIM (2017).

Os valores exclusivos do setor público encontrados foram a legalidade, incorruptibili-
dade e imparcialidade. Enquanto aqueles partilhados foram: prestação de contas, expertise/
perícia, confiabilidade, efetividade e eficiência (VAN DER WAL et. al, 2008).

Para Negri (2019), existem valores públicos universais que podem ser vistos como “bens 
imateriais coproduzidos entre Estado e cidadãos para proporcionar o respeito às normas, esta-
bilidade social, qualidade dos serviços públicos e confiança na autoridade democraticamente 
cedida ao governo” (NEGRI, 2019, p. 98).

No Brasil, os valores públicos gerais da administração são os da legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade e eficiência, determinados conforme o artigo 37 da CF (BRA-
SIL, 1988). Importante esclarecer que na mesma CF brasileira são equivalentes os seguintes 
termos: “valores, objetivos e princípios públicos”, regularmente referindo-se à importância da 
boa governança (SILVA, 2009). 

Os valores públicos do século XXI resultam da própria cadeia de gestão do Estado, fa-
zendo emergir reconhecimento positivo da coletividade. Contudo, mesmo considerando que 
os valores públicos são perenes, eles não deixam de ser dinâmicos e passíveis de modificações 
com o passar do tempo, exatamente como ocorreu com os paradigmas que nortearam a admi-
nistração pública no seu curso histórico (VAN DER WAL, 2017).

Valores públicos do Poder Judiciário 
O Estado oferece serviços públicos para o fim de atender necessidades e interesses dos 

cidadãos. Um exemplo destes atendimentos está no serviço de justiça e, neste campo, fatores 
como: tempo, qualidade do serviço e satisfação do usuário são fundamentais para se obter a 
real percepção do valor público que devem emergir da prestação do serviço (PEDRO, 2014).

Os valores públicos exclusivos do Poder Judiciário brasileiro não são considerados nos 
estudos de Van der Wal et al. (2006), nem mesmo estão contidos naqueles indicados pelo 
artigo 37 da CF. Os valores públicos produzidos por meio do serviço de justiça oferecidos pelo 
Poder Judiciário brasileiro são retirados de comandos da Constituição Federal (CF) e do Código 
de Processo Civil (CPC). 

Para Negri (2019), os valores públicos judiciais são caracterizados por serem “bens ima-
teriais, coproduzidos e ditados pelo Estado, recepcionados pelo cidadão e materializados pelo 
Poder Judiciário brasileiro, para fazer cumprir as normas, promover a estabilidade social, a con-
fiança no serviço estatal e realizar justiça” (NEGRI, 2019, p. 94). No Quadro 1 estão registrados 
os 16 valores judiciais públicos encontrados na legislação brasileira.
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Quadro 1: Valores públicos judiciais retirados da legislação brasileira.

Fonte: AUTORES (2019).

Conforme Quadro 1, os principais valores públicos do Poder Judiciário encontrados na 
legislação brasileira são: (1) assistência judiciária gratuita, (2) boa-fé (3) contraditório e ampla 
defesa, (4) cooperação, (5) devido processo legal, (6) duplo grau de jurisdição, (7) duração 
razoável do processo, (8) efetividade, (9) imparcialidade do juiz, (10) inafastabilidade da pres-
tação jurisdicional/ livre acesso, (11) isonomia, (12) juiz natural, (13) oralidade, (14) persuasão 
racional do juiz, (15) proibição da prova ilícita, (16) publicidade dos atos processuais.

Discussão 
A partir da identificação dos valores públicos ditados pela legislação brasileira, foram 

ouvidos, por meio de entrevistas, experts com a finalidade de validar, quando da realização do 
serviço de justiça, a lista de valores públicos encontrados na legislação. Por meio da validação 
realizada foi possível assegurar que os valores contidos no Quadro 1 eram, efetivamente, pro-
duzidos por gestores, atores processuais e colaboradores da justiça quando da execução dos 
trabalhos judiciais. Os experts que colaboraram com a validação de face são gestores do Poder 
Judiciário, neste artigo entendidos como os servidores estáveis no exercício de seus ofícios. 

A estabilidade para os trabalhadores do serviço público é atingida, como regra geral, a 
partir do terceiro ano de exercício, mas para os juízes é antecipada para o segundo ano de tra-
balho, significando que os trabalhadores não podem ser desligados por vontade exclusiva do 
superior hierárquico (BRASIL, 1988). Todos os gestores consultados, cinco juízes federais e uma 
diretora de secretaria são estáveis, contando entre cinco e vinte anos de trabalho judicial. No 
Quadro 2 são apresentadas as características dos entrevistados e das entrevistas. 
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Quadro 2: Perfil dos entrevistados e dados das entrevistas.

Fonte: AUTORES (2020).
 
Com a validação de face foi possível confirmar que os 16 valores públicos indicados 

no Quadro 1 são, efetivamente, aplicáveis ao serviço de justiça oferecido pelo Poder Judiciá-
rio brasileiro. É Importante destacar que sob a perspectiva do usuário final do serviço de 
justiça, o Poder Judiciário brasileiro ao materializar a prestação jurisdicional, produz valores 
públicos gerais contidos no artigo 37 da CF e os 16 valores públicos judiciais.

Considerações Finais
Com as reflexões trazida neste trabalho exploratório é possível concluir que no setor pri-

vado, a boa governança busca por boas estratégias que analisem as unidades de preço, custo 
e valor (PORTER ; KRAMER, 2011), e o mesmo ocorre com o setor público quando oferece ser-
viços. No Brasil, o serviço de justiça oferecido pelo Poder Judiciário reflete os valores gerais da 
administração pública do artigo 37 da CF, mas possuem valores exclusivos, conforme Quadro 1.

O Poder Judiciário brasileiro além de oferecer, como atividade fim, a solução dos confli-
tos humanos, exerce atividade de gestão e produz valores públicos imprescindíveis para uma 
boa governança, auxiliando na qualidade do serviço da justiça. A produção de valores públicos 
judiciais fortalece a legitimidade e a credibilidade do Poder Judiciário brasileiro e, por consequ-
ência lógica, a própria razão de ser do Estado Democrático de Direito brasileiro.

 Para estudos futuros pretende-se identificar, dentre os 16 valores públicos valida-
dos por experts, quais seriam os valores públicos produzidos eminentemente na gestão do 
Poder Judiciário e, desta forma, analisar o impacto sobre eficiência e eficácia do serviço de 
justiça. Isto porque, seguindo as evidências colhidas nas entrevistas com os experts, somente 
com uma efetiva produção de valores públicos de gestão é que se torna possível melhorar a 
qualidade do serviço de justiça brasileiro. 
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